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1. Introdução

O Plano de Prevenção de Riscos de Comrpção e Infrações Conexas (PPR) em vigor na

Inspeção Regional de Finanças da Madeira (IRF), foi realizado na sequência da

lìecornendacão n." 1i2009 clo Co lho cle Prevencão cle Corrr"tocão (CPC), publicada em

Diário da República, n.o 140, de 22 dejulho de 2009,2.u Série, sobre "Planos de gestão

de riscos de corrupção e infrações conexas ", nos termos da qual "Os órgãos dirigentes

máximos das entidades gestoros de dinheiros, valores ou patrimónios públicos, seja qual

"fo, a sua naturezo, devem (...) elaborar planos de gestão de riscos de corrupção e

infrações conexas (...) " .

Procedeu-se à presente revisão, na sequência da publicação do Decreto- Lei íDL) r'r.o 109

f1l202l de 9 cle clezetnbro, que criou o Mecanismo Nacional Anticomrpção (MENAC) e

estabeleceu o Regime Geral da Prevenção da Comrpção (RGPC), dando destaque às

políticas anticomrpção, enquanto instrumento de construção de uma sociedade mais justa,

igualitária e inclusiva e do restabelecimento de laços de confiança sólidos entre os

cidadãos, as comunidades e as instituições democráticas.

A integridade, a responsabilização e a transparência são fatores essenciais para evitar

práticas ilícitas, impendendo sobre as entidades com uma missão de interesse público

regional, como é o caso da IRF, uma exigência reforçada no sentido da promoção da

integridade na gestão pública, de modo a garantir aminimização dos riscos operacionais

crescentes, entre os quais, os de comrpção e infrações conexas, que consubstanciam um

importante obstáculo à segurança e à boa administração das instituições, podendo

comprometer a prossecução da sua missão e abalar a confiança na qualidade do serviço

público prestado.

O presente PPR detalha o tipo de riscos específicos inerentes ao cumprimento das

prioridades estratégicas e dos objetivos operacionais, dos projetos e atividades

desenvolvidas pela IRF, classiÍicando os riscos em função da probabilidade da sua

ocorrência e do seu impacto, enunciando as medidas concretas que os visam prevenir e

mitigar, bem como os resultados esperados, e identificando os responsáveis envolvidos

na execução do plano.

3 h



IRIi
Irrspcc:ìo ì{cgii nel tlc lrinancas Plano de Pleverçiìe-, de Iì.i-scos iìe ('olrupçào e lnilaçòes ('orreras

2. Caracterização da IRF

2.1. Missão, Visão e Valores

A Inspeção Regional de Finanças (IRF), cuja orgânica foi aprovada pelo Decreto

Leeislativo Resional (DLR) n.' 18/2005/M" de 24 de novembro, retificado pela

rleclaracãn de retificacão n o 7l)OO6 de 23101 com as revogações introduzidas pelo DLR

n.' l9l20lOlM cle 19i08 pelo Decreto Regulamentar Regional n.o I5/20161}d, de 02 de

maio, e pelo Decreto Regulamentar Regionaln.'712022lM de 05 de maio, é o serviço da

administração direta da Região Autónoma da Madeira (RAM), dotado de autonomia

técnica, integrado no departamento do Governo Regional que tutela o setor das finanças.

A IRF tem por missão fundamental assegurar o controlo financeiro da administração

pública regional.

Neste contexto a IRF instituiu como sua visão: o'Impulsionar uma cultura de rigor e boa

gestão dos dinheiros públicos"

A IRF norteia a sua atuação pelos seguintes valores:

Prossecução do interesse público;

Integridade;

- Competência;

Rigor e profissionalismo;

Objetividade;

Independência; e

- Proporcionalidade

'r) Áreas de intervenção

A intervenção da IRF abrange os órgãos, os serviços e as entidades da administração

pública regional, do setor público empresarial regional, associativo e cooperativo, bem

como das fundações de direito público, da administração autárquica, e ainda quaisquer

outras entidades independentemente da sua natureza, quando sejam sujeitos de relações

financeiras com a RAM, com o Estado ou com a União Europeia, ou quando se mostre

indispensável ao controlo, indireto, de entidades, objeto da intervenção da IRF.
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2.3. Atribuições

A IRF, enquanto organismo de controlo financeiro, incumbe, entre outras, o exercício do

controlo nos domínios orçamental, económico, financeiro e patrimonial, de acordo com

os princípios da legalidade, da regularidade e da boa gestão financeira, contribuindo para

a economia, eftcâcia e eficiência na obtenção das receitas públicas e narealização das

despesas públicas.

Assim, nos terÍnos do artigo 3.o da sua lei orgânica, prossegue as seguintes atribuições:

A) No ÂMerro DA ADMINISTRAÇÃo PUBLICA REcIoNAL

Realizar ações inspetivas, auditorias e quaisquer outras ações de controlo e de

fiscalizaçáo nos domínios orçamental, económico, financeiro e patrimonial, de

acordo, nomeadamente com os princípios da legalidade, da regularidade e da boa

gestão financeira;

Proceder a inquéritos, sindicâncias e averiguações a essas entidades.

B) No ÂMerro los SETORES pÚBl.rco EMPRESARTAL REGIONAL, ASSOCIATIVO E

COOPERATIVO, BEM COMO DAS FUNDAÇOES DE DIREITO PUBLICO, E AINDA DE QUAISQUER

OUTRAS ENTIDADES, INDEPENDENTEMENTE DA SUA NATUREZA, QUANDO SEJAM SUJEITOS

DE RELAÇOES FINANCEIRAS COM A RAM, COM O ESreoo OU COM A UNIÃO EUROpen

- Realizar ações inspetivas, auditorias e quaisquer outras ações de controlo e de

ftscahzaçáo nos domínios orçamental, económico, financeiro e patrimonial,

nomeadamente de acordo com os princípios da legalidade, da regularidade e da

boa gestão financeira.

C) No Ârraetro DA ADMINISTRAÇÃo AUTÁRQUICA, SEDEADA NA RAM

Exercer a tutela inspetiva administrativa e financeira, nos termos da lei;

- Realizar ações inspetivas, outras ações de controlo, de fiscalização e auditorias

nos domínios orçamental, económico, financeiro e patrimonial, nomeadamente de

acordo com os princípios da legalidade, da regularidade e da boa gestão

financeira;

- Proceder, junto da administração autárquica e dos seus trabalhadores, a ações de

averiguação e esclarecimento decorrentes da sua atividade inspetiva, bem como
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das que lhe forem superioÍmente determinadas e se mostrem necessárias à eficácia

da intervenção tutelar do Governo Regional.

D) No ÂNasrro Dos FUNDos coMuNrrÁzuos

Realizar ações inspetivas, auditorias e quaisquer outras ações de controlo e de

fiscalização às entidades que intervêm na atribuição, execução e controlo das

despesas cofinanciadas pelos fundos comunitários, bem como aos respetivos

beneficiários.

E) No ÂMsruo Do APoIo rÉcNICo ESpECIALTzADo Ao MEMBRo Do GovERNo REGToNAL

QUE DETEM A TUTELA DO SETOR DAS FINANÇAS

Elaborar projetos de diplomas legais e dar parecer sobre os que lhe sejam

submetidos;

Promover investigação técnica, efetuar estudos e emitir pareceres;

Colaborar, no âmbito de ações de controlo da aplicação de fundos comunitários

na RAM, com órgãos regionais, nacionais e comunitários;

Participar em júris, comissões e grupos de trabalho regionais, nacionais e

comunitiários, em situações que constituam matéria de interesse específico para a

Região;

Assegurar a articulação com as entidades congéneres, nacionais e internacionais;

Exercer as demais funções que resultem de acordos regionais, nacionais ou

comunitários, bem como outras que lhe sejam superiormente cometidas.

2.4. Estrutura e organização interna

A IRF é dirigida por um Inspetor Regional, que ocupa um cargo de direção superior de

1.o grau, competindo-lhe assegurar a missão e o exercício das competências conferidas

pelo DLR e Decreto Regulamentar Regional (DRR)I, sendo a sua estrutura nucleaf

constituída por duas unidades orgânicas, como se demonstra na figura l.

1 U-R t 8/2OO5nrA, de 24 de novembro e DRR n.' l5l20l6/M de 02 de fevereiro.
2 

Portu.iu n." 601/2022de 04 de outubro, que aprovou e alterou a estrutura nuclear da IRF
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Figura 1 - Organograma IRF

2.5. Recursos humanos

A IRF incorpora atualmente no seu mapa de pessoal um total de 18 trabalhadores,

incluindo o pessoal dirigente e administrativo.

Os recursos humanos caracteirzam-se através da figura infra, onde se identificam os 18

postos de trabalho do mapa de pessoal:

Figura 2 - Recursos Humanos IRF

CargolCategoria Mapa de Pessoal

Dirigente - Direção Superror I

Dirigentes - Direção intermédia I

Inspetores 14

Pessoal Administrativo 2

Total 18

3. Riscos de Comrpção e Infrações Conexas

3.1. Gestão do risco

Atualmente, a IRF apresenta um sistema de gestão orientado pelos seguintes princípios e
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. A atividade de controlo é regulada por diretrizes, regulÍìmentos técnicos, norïnas

de conduta, princípios e diplomas legais;

o Nas ações de controlo é assegurada a inexistência de conflito de interesses,

mediante declaração assinada por todos os intervenientes;

. Os processos de decisão assentam em procedimento hieriírquico;

. Os processos de auditoria são objeto de apreciação;

. Os projetos de regulamentos internos da IRF, a gestão dos recursos humanos e

os instrumentos de gestão são definidos e executados após pronúncia do Inspetor

Regional.

Neste contexto, a gestão integrada de riscos é uma tarefa prioritária na IRF por forma a

identificar, eliminar ou mitigar os seus potenciais impactos.

3.2. Conceito de riscos de corrupção e infrações conexas

Os riscos de comrpção e de infrações conexas, decorrem da prâtrca de qualquer ato, ou

da sua omissão, em troca do recebimento de vantagem patrimonial ou não patrimonial ou

de qualquer outra compensação que não seja devida, para o próprio ou para terceiro, ou

nos casos de outras infrações que permitem, igualmente, a obtenção de uma vantagem ou

compensação ilícita.

Acrescem ainda os riscos de fraude, tambem incluídos no plano, visando prevenir, detetar

e responder eficazmente a essa prâtica,traduzida no uso indevido de recursos públicos.

No Anexo 1 apresentam-se, detalhadamente, os conceitos e os normativos legais que se

referem às principais condutas ilícitas que podem estar em causa.

3.3. Classificação e avaliação do risco

Conceptualmente, a IRF adota as definições de "risco" e "gestão de riscos" da Norma da

Federation of European Risk Management Associations (FERMA), que se passa a

transcrever:

"O rÌsco pode ser definido como a combinação da probabilidade de um acontecimento e

das suas consequências"

"A gestão de riscos é o processo qtravés do qual as organizações analisam

metodicamente os riscos inerentes às respetivas atividades, com o objetivo de atingirem

uma vantagem sustentada em cada otividade individual e no conjunto de todas as

atividades."
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Para classificação do risco, a IRF segue a metodolo gíautllizada pela entidade congénere,

a Inspeção-Geral de Finanças (lGF), designadamente através da combinação das

variáveis: "probabilidade da ocorrência" das situações que comportam risco e o "impacto

previsível" das infrações, com as seguintes graduações:

Probabilidade de ocorrência:

Alta: O risco decorre de um processo corrente e frequente da organizaçáo.

Média: O risco está associado a um processo esporádico da organização que se admite

que venha a ocoÍTer ao longo do ano.

Baixa: O risco decorre de um processo que apenas ocorrerá em circunstâncias

excecionais.

Impacto previsível:

Alto: Da situação de risco identificada podem decorrer prejuízos financeiros

significativos para o Estado e a violação grave dos princípios associados ao interesse

público, lesando a credibilidade da organização e do próprio Estado.

Médio: A situação de risco pode comportar prejuízos financeiros para o Estado e

perturbar o normal funcionamento da organização.

Baixo: A situação de risco em causa não tem potencial para provocar prejuízos

financeiros ao Estado, não sendo as infrações suscetíveis de serem praticadas causadoras

de danos relevantes na imagem e operacionalidade da organizaçào.

De acordo com a conjugação das variáveis, grau de probabilidade de ocorrência e da

gravidade previsível do impacto, construiu-se uma matnz com três níveis de risco- c/

figura 4, infra:

Figura 3 -Nl.atrlz de Risco

MATRtz.DE erenrçÃo oo NivEt- DE Rtsco A pARTtR oos cRrÉRtos PRoBABIUDADE E lMPAcro
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3.4 ldentificação e Classificação de Potenciais Riscos de Corrupção e Infrações
Conexas na IRF

Atento à atividade da IRF e as suas atribuições legais, a sua principal ârea de risco reside

nas ações de controlo querealiza às entidades sujeitas à sua intervenção.

A ârea de aquisição de bens e serviços não tem expressão significativa, pelo que o risco

de comrpção é fraco. Alóm disso, a IRF é um serviço simples, dependendo de

procedimentos prévios para arealização de despesa, instituídos anualmente pelas leis que

aprovam os orçamentos e respetivas leis de execução orçamental, estando

concomitantemente sujeita aos procedimentos de contratação pública em vigor.

A autonzação da despesa é da competência do dirigente máximo, desta Inspeção

Regional, (após a verificação/controlo orçamental e financeiro pela respetiva Unidade de

Gestão), competindo o respetivo pagamento à Direção Regional do Orçamento e Tesouro

(DROT), como organismo administrador da tesouraria do Governo Regional.

Na área de gestão de recursos humanos (RH) os riscos de comrpção são, na prâtica,

fracos.

Os instrumentos de recrutamento utilizados são os legalmente estabelecidos,

nomeadamente na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) e nos noÍïnativos

aplicáveis, sendo os procedimentos para recrutamento de RH registados e divulgados na

Bolsa de Emprego Público da RAM (BEP-RAM).

O risco inerente a remunerações e abonos devidos aos seus RH é fraco, dado serem

processados pelo Gabinete de Contabilidade da Secretaria Regional de Finanças, em

conformidade com legislação em vigor, competindo ao dirigente máximo da IRF a

autorização de processamento dessas remunerações (após verificação orçamental e

financeira da respetiva Unidade de Gestão) e o pagamento à DROT.

No tocante à gestão documental, os riscos são igualmente fracos, sendo os documentos

objeto de registo no sistema informático de gestão documental da IRF.

Relativamente à gestão e aprovisionamento de bens, os riscos são tambóm fracos, por

serem no essencial, bens correntes/consumíveis (pequeno stock de material de escritório,

mantido para as necessidades diárias da IRF), por norrna requisitados à Direção Regional

do Património e à Direção Regional Direção Regional da Informática (DRI).
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4. Medidas preventivas de risco

Os regimes jurídicos aplicáveis à atividade inspetiva3 da IRF e ao seu pessoala,

compreendem disposições que por si só já constituem um meio de prevenir, em parte,

situações geradoras de comrpção.

De facto, para além da sujeição ao regime geral de impedimentos e incompatibilidades

vigentes na Administração Pública, outras situações se encontram-se consagradas em

nonnas especiais que impendem sobre os dirigentes e inspetores da IRF designadamente

as estabelecidas no Decreto Legislativo Regional n! I9l20l0lM, de 19 de agostos, na sua

redação atual, que adaptou à RAM o Decreto-Lei n." 170i2009. de 3 asosto, diploma que

estabelece o regime da çarreira especial de inspeção, o Decreto-l-ei n." 27612007. de 31

de jr-rlho6, na sua redação atual, normativo que estabelece o regime jurídico da atividade

de inspeção, auditoria e fiscalização na administração direta e indireta do Estado,

aplicável à IRF por força do c t't l0 " clo Decreto Rorrr r I qmanf q" P eo'innql r"o t2016/\í

de 02 de rnaio.

Neste contexto, releva ainda o " Manual de Procedimentos de Auditoria" da IRF, onde se

encontram estabelecidos os princípios éticos e deontológicos, bem como os

procedimentos de controlo interno, por que se pauta a atividade da IRF, e o "Código de

Étito e Condttta", onde se encontram estabelecidos princípios e noÍïnas orientadores de

atuação e de relacionamento pessoal e profissional dos trabalhadores em exercício de

funções na IRF.

Identificados os potenciais riscos , por ârea de atividade e intervenção, da IRF, carece de

proceder à avaliação/qualificação desses riscos e estabelecer as medidas preventivas a

adotar para minimizar a sua ocorrência.

Para o efeito, foi elaborado o Anexo 2 - "Identificação dos Riscos de Corrupção e

Infrações Conexas e respetivas Medidas Preventivas, por tírea de Atividade", onde se

enumeram os potenciais riscos da IRF.

3 Art.'|." a 15.'do Decreto Legislativo Regional n.' t8/2005/M, de24 de novembro e Decreto-Lei n." 2'16/2007, de 3l de julho, na sua

redação atual, e demais legislação cotnplementar ou subsequente.
aRespetiva lei orgânica e Decreto Legislativo Regional n.' 19/2010/M, de l9 de agosto, alterado pelo Decreto Legislativo Regional

n." 2/2011/M, de l0 de janeiro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n." l'7l20l7lM de 08 de junho, alterado pelo Decreto

Legislativo Regional n." 4/2022/M de l7 de janeiro.
sAletrado pelo Decreto Legislativo Regional N.'212011/M, de l0 de janeilo, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n."

17l20l7lM de 08 de junho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n." 4120221M de l7 de janeiro.
6Alterado pelo Decreto-Lei n." 3212012, de l3 de fevereiro, alterado peta Lei n." ll4l20l7 de 29 de dezembro, alterado pelo

Decreto-Lei n.' 109-E/2021 de 09 de dezernbro.
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5. Monitorização e Avaliação dos Riscos

Considerando que o plano de prevenção de riscos é um instrumento de gestão dinâmico,

o mesmo será atualizado sempre que se detetem novos riscos, ou, necessidade de

implementar novas medidas preventivas.

O PPR será monitonzado pelo responsável pela sua execução, designado pelo dirigente

máximo desta Inspeção, que elaborará um relatório de execução anual.

O relatório elaborado deverá ser reportado até 30 de abril do ano subsequente, à Direção

da IRF.

O plano será remetido ao Senhor Secretário Regional das Finanças da Região Autónoma

da Madeira,para conhecimento, sendo ainda objeto de publicitação napáginada internet

desta Inspeção e divulgado por todos os colaboradores no sentido da promoção da

integridade na gestão pública e em observância do princípio da transparência.

Inspeção Regional de Finanças, Funchal, 15 2024
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Anexos

Anexo 1 Conceitos de Corrupção e lnfrações Conexas

Anexo 2 ldentificação dos Riscos de Corrupção e lnfrações Conexas
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Anexo 1

CONCETTOS DE CORRUPÇÃO n rNFRAÇÕES CONEXAS

INFRAÇÃO CONCEITO LEGISLAÇÃO

Abuso de Poder

Comportamento de funcionário que abusar de poderes ou
violar deveres inerentes às suas funções, com intenção de
obter, para si ou para terceiro, beneÍïcio ilegítimo ou
causar prejuízo a outra pessoa.

Artigo J82." Cócliqo (10 Pclal

Burla

Quem, com intenção de obter para si ou para terceiro
enriquecimento ilegítimo, por meio de erro ou engano
sobre factos que astuciosamente provocou, detenninar
outÍem à pratica de atos que lhe causem, ou causem a
outra pessoa, prejuízo patrimonìal é punido com pena de
prisão até três anos ou com pena de multa.

Arrieo I l T." C ticlieo do Penal

Concussão

Conduta de funcionário que, no exercício das suas funções
ou de poderes de facto delas decorrentes, por si ou por
interposta pessoa com o seu consentimento ou ratificação,
receber, para si, para o Estado ou para terceiro, mediante
indugão em erro ou aproveitamento de erro da vítima,
vantagem patrimonial que lhe não seja devida, ou seja
superior à devida, nomeadamente contribuição, taxa,
emolumento, multa ou coima.
E agravado, se o facto for praticado por meio de violência
ou ameaça com mal impoÍtante.

Altigo 379." do Código Penal

Corrupçõo Passiva

Conduta de funcionário que por si, ou por interposta
pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar
ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem
patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para a
pútica dc um qualqucr ato ou omissõo contúrios aos
deveres do cargo, ainda que anteriores àquela solicitação
ou aceitação ou de que resulte a
obtenção de vantagem não devida mesmo que o ato ou
omissão não sejam contnários aos deveres do cargo.

Altiso 3l-1.'' ilo Cóclieo P.'lral

Corrupção Ativa

Quem, por si ou por interposta psssoa, com o seu
consentimento ou ratificação, der ou prometer a
funcionário, ou a terceiro por indicação ou com
conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não
patrimonial, que a este não seja devida, pela prática de um
ato lícito ou ilícito, com os fins indicados no n.o I ou no
n.o 2 do artigo 373.o do Código Penal.

Alti:Io i7J." d(r Ctidigo Perìal

Denegação de iustiça e
prevaricação

Conduta de funcionádo que, no âmbito de inquérito
processual, processo jurisdicional, por contraordenação
ou disciplinar, conscientemente e contra direito, promover
ou não promover, conduzir, decidir ou não decidir, ou
praticar ato no exercício de poderes decorrentes do cargo
gue exerce.
E agravado, se o facto for praticado com intenção de
prejudicar ou beneficiar alguém.

Arligo iô9." (lo C(idigo Pcrìal

Favorecimento pessoaV
Favorecimento pessoal praticado

por funcionário

Conduta de funcionário que, total ou parcialmente,
impedir, frustrar ou iludir atividade probatória ou
preventiva de autoridade competente, com intenção ou
com consciência de evitar que outra pessoa, que praticou
um crime, seja submetida a pena ou medida de segurança.

,\rrigo i61."
( ',,1i:,, l'.'rurÌ
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INFRAÇAO CONCEITO LEGISLAÇAO

Participação em negócio
economtco

Comportamento de funcionário que:

a) Com intenção de obter, para si ou para terceiro,
participação económica ilícita, lesar em negócio
jurídico os interesses patrimoniais que, no todo ou
em parte, lhe cumpre, em razão da sua função,
administrar, fiscalizar, defender ou realìzar;
b) Receber, para si ou para terceiro, por qualquer
forma, vantagem patrimonial por efeito de ato jurídico-

civil relativo a interesses de que tiúa, por força das suas

funções, no momento do ato, total ou parcialmente, a

disposição, administração ou fiscalização, ainda que sem

os lesar;
c) Receber, para si ou para terceiro, por qualquer forma,
vantagem patrimonial por efeito de cobrança,
arrecadação, liquidação ou pagamento que, por força das

suas funções, total ou parcialmente, esteja encanegue de

ordenar ou fazer, posto que não se verifique prejuízo para

a Fazenda Pública ou para os interesses que lhe estão

confiados.

Altigo i77." tlo Ctitligo Penal

Peculato de uso

Conduta de funcionário que:

a) Fizer uso ou permitir que outra pessoa faça uso, pam

fins alheios àqueles a que se destinem, de coisa imóvel, de
veículos, de outÍas coisas móveis ou de animais de valor
apreciável, públicos ou particulares, que lhe forem
entÍegues, estiverem na sua posse ou
lhe forem acessíveis em razão das suas fungões;

b) Der a diúeiro público destino pam uso público
diferente daquele a que está legalmente afetado, sem que

especiais razões de interesse público o justifiquem.

r\r'tiso J7(r." (lo Cticlieo Pcnal

Recebimento ou oferta
indevidos de vantagem

Conduta de funcionário que, no exercício das suas funções
ou por causa delas, por si, ou por interposta pessoa, com
o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar,
para si ou pam terceiro, vantagem patrimonial ou não

patrimonial, que não lhe seja de vida.

Ar.tigo ill." clo Critligo Prrtal

Suborno

Compoftamento de quem convencer ou tentar convencer
outra pessoa, através de dádiva ou promessa de vantagem

patrimonial ou não patrimonial, a prestar falso
depoimento ou declaração em processo judicial, ou
prestar falso testemuúo, perícia, interpretação ou
tradução, sem que estes veúam a ser cometidos.

.\rtigo i(ri." tlo CrrJigo Pcnal

TráÍico de influência

Comportamento de quem, por si ou por interposta pessoa,

com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou
aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou
não patrimonial, ou a sua promessa, para abusar da sua

influência, real ou suposta, junto de qualquer entidade

oública.

Arrigo -li5." tkr ('iiiliso Pcnal

Usurpação de funções

Conduta de funcionário que:

a) Sern para tal estar autorizado, exercer funções ou
pratique atos próprios de funcionário, de comando militar
ou de força de segurança pública, arrogando-se, expressa

ou tacitamente, essa qualidade;
b) Exercer profissão ou praticar ato próprio de uma
profissão para a qual a lei exige título ou preenchimento

de certas condições, arrogando-se, expressa ou
tacitamente, possuilo ou preenchêJas, quando o não

possui ou não as preenche;
c) Continuar no exercício de funções públicas, depois de

lhe ter sido oficialmente notificada demissão ou
susoensão de funcões.

Arrigo --ìiS." tltr Critliso Pcnal

Violação de correspondência ou
de telecomunicações

Comportamento de quem, sem consentimento:
a) Abrir encomenda, caÍta, escrito fechado ou
telecomunicação, que não lhe foi dirigida, ou tomaÍ
conhecimento, por processos técnicos, do seu conteúdo,
ou impedir, por qualquer modo, que seja recebido pelo

destinatário;
b) Divulgar o conteúdo de cartas, encomendas, escritos
fechados, ou telecomunicaÇões a que se refere a alínea
anterior.

r\rtigo IrlJ." tlo Ciitligo Pcnitl
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INFRAÇÃO CONCEITO LEGISLAÇÃO

Violação de segredo por
funcionário

Conduta de funcionário que, sem estar devidamente
autorizado, revelar segredo de que teúa tomado
coúecimento ou que lhe tenha sido confiado no
exercício das suas funções, ou cujo conhecimento lhe
teúa sido facilitado pelo cargo que exerce, com intenção
de obter, para si ou para outra pessoa, benefício, ou com
a consciência de causar prejuízo ao interesse público ou
a terceiros.
É agravado, se o facto for praticado criando perigo para a
vida ou para a integridade física de outrem ou para bens
patrimoniais alheios de valor elevado.

Artigo i.3J." clo Cócligo Penal

Acesso ilegítimo

Comportamento de quem:
a) Sem permissão legal ou sem para tanto estar
autorizado pelo proprietário, por outro titular do
direito do sistema ou de parte dele, de qualquer
modo aceder a um sistema informático;
b) Ilegitimamente produzir, vender, distribuir ou por
qualquer outra forma disseminar ou introduzir num
ou mais sistemas informáticos dispositivos,
programas, um conjunto executiável de instruções,
um código ou outros dados informáticos destinados
a produzir as ações não autorizadas descritas na
alínea anterior.
É agravado, se o acesso for conseguido através de
violação das regras de segurança, ou pelo acesso tiver
tomado conhecimento de segredo comercial ou
industrial ou de dados confidenciais, protegidos por
lei, ou o beneÍïcio ou vantagem patrimonial obtidos
forem de valor consideravelmente elevado.

AIllgr) Ô.' (liÌ Lci (h, Crbetcliilìr'.
aploratla pela Lei n." 109 201ì9. cle l-5

cle setenrlrlo. rì.ì ìü:Ì rc(liÌ.1ìr, :llrrilI

Falsidade informática

Comportamento de funcionário que:
a) Com intenção de provocar engano nas relações
jurídicas, introduzir, modificar, apaBar ou suprimir
dados informáticos ou por qualquer outra forma
interferir num tratamento informático de dados,
produzindo dados ou documentos não genuínos, com
a intenção de que estes sejam considerados ou
utilizados para finalidades juridicamente relevantes
como se o fossem;
b) Atuando com intenção de causar prejuízo a
outrem ou de obter um benefício ilegítimo, para si ou
para terceiro, usar documento produzido a partir de
dados informáticos que foram objeto dos atos referidos na
alínea anterior ou cartão ou outÍo dispositivo no qual se
encontÍem registados ou incorporados os dados que
permitam o acesso a sistema ou meio de pagamento, a
sistema de comunicações ou a serviço de acesso
condicionado.

Ar-tieo i." da Lr'i n.' 109 l0()9

Acesso Indevido

Conduta de quem, sem a devida autorização ou
justificação, aceder, por qualquer modo, a dados pessoais.
E agravado, quando se trata de categorias especiais de
dados pessoais, ou se for conseguido através de violação
de regras tócnicas de segurança, ou tiver proporcionado ao
agente ou a terceiros beneficio ou vantasem oatrimonial.

Arti.'o -17 " rlr l ,'i .'' 53 l0I 9. rlc ll .lr
iÌgrlstrì. clue iìsscgufa iì cKecuÇao

cltr RCPD no nosso orclenantcnto
iulitlico

Desvio de dados

Conduta de quem copiar, subtrair, ceder ou
transferir, a título oneroso ou gratuito, dados
pessoais sem previsão legal ou consentimento,
independentemente da fi nalidade prosseguida.
E agravada, quando se trata de categorias especiais de
dados pessoais, ou se for conseguido através de violação
de regras técnicas de segurança, ou tiver proporcionado ao
asente ou a terceiros benefício ou vantapem natrimonial.

i\r'tigo '1.\." tla Lei n." 5"\ l0l9

Inserção de dados falsos
Conduta de quem inserir ou facilitar a inserção de dados
pessoais falsos, com a intenção de obter vantagem
indevida para si ou para terceiro. ou para causar preiuízo.

.\r'tiso 50." rla Lci n." 53 l() l9

Utilização de dados de forma
incompatível com a Íinalidade da
recolha

Conduta de quem utilizar dados pessoais de forma
incompatível com a finalidade determinante da recolha. ,\r'tiso Jô." tla l-.'i n." 58 l0 l9

Viciação ou destruição de dados

Conduta de quem sem a devida autorização ou
justificação, apagar, destruir, danificar, ocultar, suprimir
ou modificar dados pessoais, tomando-os inutilizáveis ou
aletando o seu potencial de utilização.

.\r'tiso -19." (la [-ci n." 5ìl ]01()

Itìlì
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INFRAÇÃO CONCEITO LEGISLAÇÃO

Violação do dever de sigilo

Conduta de funcionário que, obrigado a sigilo
profissional nos temos da lei, sem justa causa e sem o
devido consentimento, revelar ou diwlgar no todo ou em

oarte dados pessoais.

Arriso 5l." da Lei n." 58'20l9

II{F
lrrspcçiro lìegional cle Fìnançls Í'lano de Prevençào,1e Riscos de ('orupçâo e lnliaçôes ['onexas
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Anexo 2

IDENTIFICAçÃO DOS RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕNS CONEXAS

Risco

ldentificado
PO (1) rP(2) GR(3) Medidas Preventivas

Resultados
esperados

Prazo Responsáveis

Ações de Controlo

1)Realização de
ações de
controlo ou de

natureza
disciplinar em
órgãos, serviços
e empresas onde
exerçam
funções, ou
prestem serviços
parentes ou
afins, em
qualquer grau da

linha reta ou até
ss l.e grau da

linha colateral.

M M M

Divulgação do regime
de impedimentos e

incompatibilidades
previsto no regime da

carreira especial de
inspeção, aprovado
pelo DL n-s I7O/2009,
de 03/08, adaptado à

Região pelo DLR n.e

r9/2010/M, de 19/08,
e na Lei Geral do
Trabalho em Funções
Públicas (LTFP),

aprovada pela Lei n.e

35/2014, de 20/06,
designadamente via
disponibilização destes
dispositivos legais na
partilha da IRF e/ou na

sua lntraneu

Minimizar as

situações de
inobservâ ncia

de deveres
funcionais e

éticos na IRF

lmediato
Dirigente
máximo

lntegração de, pelo

menos, dois inspetores
nas equÍpas de
auditoria e em regime
de rotatividade

lmediato
Dirigente
máximo

Obrigatoriedade de
indicação expressa,
através de entrega de
"Decloraçõo de
lnexistência de
lmpedimento,
lncompotibilidade ou
lnibiçõo", pelos

inspetores designados
por cada ação,
dirigente máximo e

outros participantes
nas ações de controlo.

lmediato
I nspetores/
Dirigente
máximo

L8
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Risco

ldentificado
Po (1) !P(2) cR(3) Medidas Preventivas

Resultados
êsperados

Prazo Responsáveis

2)Realização de

ações de

controlo ou de

natureza
disciplinar em

órgãos, serviços

e empresas

onde tenham
exercido funções

há menos de

três anos ou

onde as exerçam
em regime de

acumulação.

M M M

Divulgação do regime
de impedimentos e

incompatibilidades
previsto no regime da

carreira especial de

inspeção, aprovado
pelo DL ne I7O/2009,
de 03/08, adaptado à

Região pelo DLR n.e

79/2070/M, de 19108,

e na LTFP, aprovada
pela Lei n.s 35/2014, de

20/06,
designadamente via

disponibilização destes

dispositivos legais na

partilha da IRF e/ou na

sua lntraneu

Minimizar as

situações de

inobservâ ncia

de deveres
funcionais e

éticos na IRF

lmediato
Dirigente
máximo

Obrigatoriedade de

indicação expressa,

através de entrega de

"Declaroção de

lnexistência de

lmpedimento,
lncompotibilidade ou

lnibiçõo", pelos

inspetores designados
por cada ação,

dirigente máximo e

outros participantes

nas aÇões de controlo.

lmediato
lnspetores/
Dirigente
máximo

3)Aceitar
hospedagem,

onerosa ou
gratuita, em

estabelecimento
que seja

propriedade de

dirigentes dos

órgãos ou

serviços

inspecionados,
quando estes

sejam objeto de
qualquer ação

de natureza
inspetiva.

B F

Divulgação do regime
de impedimentos e

incompatibilidades
previsto no regime da

carreira especial de

inspeçâo, aprovado
pelo DL nP I7O/2009,
de 03/08, adaptado à

Região pelo DLR n.e

t9/20I0/M, de 19/08,
e na LTFP, aprovada
pela Lei n.e 35/2014, de

20/06,
designadamente via

disponibilização destes

dispositivos legais na

partilha da IRF e/ou na

sua lntraneu

lmediato
Dirigente
máximo

Assinatura de

"Declaração de

lnexistência de

lmpedimentos,
lncompotibilidodes ou

lnibiçõo".

lmediato I nspetores
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Risco
ldentificado

Po (1) rP(2) cR(3) Medidas Preventivas
Resultados
esperados

Prazo Responsáveis

4)Quebra de
valores éticos e

deveres
funcionais e

comprometer as

regrâs
deontológicas

da carreira.

M M M

Divulgação:

-Do manual de
procedimentos da lRF,

no qual consta na Parte
ll, os princípios éticos e

normas de conduta, da

lei orgânica da IRF;

-Do Código de Conduta
da lRF, no qual consta
um conjunto de
princípios e normas
orientadores da

atuação e do
relacionamento
pessoal e profissional
dos trabalhadores em
exercício de funções,
do regime da carreira
especial de inspeção,
aprovado pelo DL n-e

I7o/2009, de 03/08,
adaptado à Região pelo
DLR n.e 19/20L0/M, de
19/08, e da LTFP,

aprovada pela Lei n.9

3s/20L4, de 20/06.

Minimizar as

situações de
inobservância

de deveres
funcionais e

éticos na IRF

lmediato
Dirigente
máximo

lntegração nas equipas
inspetivas de, pelo

menos, dois inspetores
para realização de
aÇões de controlo;

lmediato
Dirigente
máximo

Promoção
rotatividade
inspetores;

da
dos lmediato

Dirigente
máximo

Supervisão e

acompanhamento dos
colaboradores e das

equipas inspetivas;

lmediato

Dirigente
máximo/
Diretor

Gabinete de
Auditoria

Assinatura dos
trabalhos realizados,
designadamente
relatórios de auditoria,
com referência aos
normativos
legais/referenciais de
auditoria utilizados;

lmediato
lnspetores/

Técnicos

Superiores

.:,
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lnspt'ç:i.r llc'qii-,rrrÌ tlc F inauçes []lano rlc Pre.,,elçiìo de lìiscos (lr: ('orrupç,ìo e lniiacòcs (-'onexas

20

:í



Risco

!dentificado
PO (1) rP(2) GR(3) Medidas Preventivas

Resultados
esperados

Prazo Responsáveis

4)Quebra de

valores éticos e

deveres
funcionais e

comprometer as

regras

deontológicas
da carreira.

M M M

Atualização do manual
de procedimentos da

lRF, bem como
elaboração do

regulamento da

atividade inspetiva, a

propor ao lnspetor
Regional de Finanças,
por forma a assegurar
que estão em linha com
as melhores práticas
intêrnacionais,
designadamente com a
ISA - lnternacional
Standards of Auditing
(revistas).

Minimizar as

situações de

inobservância
de deveres

funcionais e

éticos na IRF

12 meses

Diretor
Gabinete de

Auditoria

5)Realização de

ações de

controlo pelo(s)

mesmo(s)
inspetor(es) na

mesma área de

atuação e/ou
nas mesmas

entidades.

M M M

lntegração de, pelo

menos, dois inspetores
nas equipas de

auditoria e em regime
de rotatividade.

Aumentar a

eficácia dos
resultados das

ações da IRF

lmediato
Dirigente
máximo

Adequar o número de

inspetores ao grau de

complexidade de cada

aÇão de controlo.

lmediato
Dirigente
máximo

Promover/assegurar a

rotatividade dos

inspetores e a

multidisciplinariedade
na constituição das

equipas de inspeção;

lmediato
Dirigente
máximo

Fomentar a partilha de

informação e o espírito
de equipa.

lmediato

Dirigente
máximo/
Diretor de

Serviços do

GPC

6)Ausência de

rigor ou omissão
de factos

relevantes nos

relatórios de
auditoria.

M M M

lmplementar e divulgar
procedimentos e

instrumentos de

trabalho,
designadamente via

disponibilização destes

dispositivos na partilha

da IRF e/ou na sua

I ntranet.
Aumentar a

eficácia dos

resultados das

ações da IRF

lmediato

Dirigente
máximo/
Diretor

Gabinete de
Auditoria

Promover a realização

de ações de formação
(internas e externas)
sobre as diversas áreas

de atuaÇão;

Imediato
Dirigente
máximo

Monitorizar,
acompanhar e orientar
os trabalhos de

auditoria;

lmediato

Dirigente
máximo/
Diretor

Gabinete de

Auditoria

t
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Risco
ldentificado

Po (r) rP(2) GR(3) Medidas Preventivas
Resultados
esperados

Prazo Responsáveis

6)Ausência de
rigor ou omissão

de factos
relevantes nos
relatórios de

auditoria.

M M M

Controlos de qualidade
aos relatórios e dossier
de auditoria;

Aumentar a

eficácia dos
resultados das

ações da IRF

lmediato

Dirigente
máximo/
Diretor de

serviços do
GPC e outros

colaboradores
designados

para o efeito.
Assinatura dos
trabalhos realizados,

designadamente
papéis de trabalho e

relatórios de auditoria,
com referência aos
normativos
legais/referenciais de
auditoria utilizados;

lmediato I nspetores

Desenvolver o
regulamento da

atividade inspetiva, que

inclua
normas/parâmetros de
controlo de qualidade,
a submeter ao lnspetor
Regional.

12 meses
Diretor

Gabinete de
Auditoria

7)Quebra de

sigilo
profissional no

exercício de
funções e após a

cessação de
fu nções.

M M M

Divulgação do "Manual
de Procedimentos de
Auditoria" da lRF, da lei
orgânica da lRF, do art.s
8.s do regime da
carreíra especial de
inspeção e do art.e 21.s

do regime jurídico da

atividade de inspeção,
auditoria e fiscalização

dos serviços da
administração direta ou
indireta do Estado e das

respetivas
consequências legais.

Minimizar as

situações de
inobservância

de deveres
funcionais e

éticos na IRF

lmediato
Dirigente
máximo

Permanência

obrigatória dos
processos nas

instalações da lRF,

salvo autorização do
dirigente máximo.

lmediato
Dirigente
máximo

lntegração no código
deontológico e de ética
da lRF, das

consequências legais
pela violação do dever
de sigilo profissional,
inclusive após a

cessação de funções
dos seus trabalhadores;

lmediato
Diretor de

Serviços do
GPC
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Risco

ldentificado
Po (1) rP(2) cR(3) Medidas Preventivas

Resultados
esperados

Pra2o Responsáveis

Emissão de informações técnicas

8)Violação do

dever de

imparcialidade e

do dever de

isenção.

M M M

Divulgação da LTFP,

Parte ll, Título lV,

Capítulo l, Secção l,

nomeadamente o

artigo 73.e sob a

epígrafe "Deveres do

trobalhqdor",
designadamente via

disponibilização destes

dispositivos legais na

partilha da IRF e/ou na

sua I ntra net;

Minimizar as

situaçôes de

inobservâ ncia

de deveres
funcionais e

éticos na IRF

lmediato
Dirigente
máximo

Decisões sujeitas

sempre a validação;
lmediato

Dirigente
máxlmo

Privilegiar/promover a

discussão das

diferentes temáticas;

lmediato
Dirigente
máximo

Assinatura dos

trabalhos realizados,

com referência aos

normativos
legais/referenciais de

auditoria utilizados.

lmediato
I nspetores/

Técnicos

Superiores

Aquisição de bens e serviços

9)Aquisição de

bens

desnecessá rios.

B F

Esta belecer
procedimentos de

controlo de, pelo

menos, dois níveis,

segregando assim as

funções ao nível da

avaliação e decisão;

Assegurar a

eficácia,
economia e

transpa rência
dos contratos
adjudicados.

lmediato

Dirigente
máximo/
Diretor de

Serviços do

GPC

A aquisição de bens

deve ser precedida de

informação escrita

descrevendo e

justif ica ndofunda men

tando a necessidade;

lmediato
Coordenador

Técnico

Elaborar anualmente
estimativa das

necessidades de

aquisição de bens, por

categorias de bens;

lmediato
Coordenador

Técnico

Va lidação/decisão
sobre a informação e

estimativa de

necessidades.

lmediato

Dirigente
máximo/
Diretor de

Serviços do

GPC
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Risco

ldentificado
PO (1) rP(2) GR(3) Medidas Preventivas

Resultados
esperados

Prazo Responsáveis

L0)Aquisição de
serviços ou bens

ao mesmo
fornecedor.

B B F

Estabelecer
procedimentos de
controlo de, pelo

menos, dois níveis,
segregando assim as

funções ao nível da

avaliacão e decisão;

Assegurar a

eficácia,
economia e

tra nsparência

dos contratos
adjudicados.

lmediato

Dirigente
máximo/
Diretor de

Serviços do
GPC

A aquisição de serviços
ou bens deve ser
precedida de
informação escrita
descrevendo e

justificando/fundamen
tando a necessidade;

lmediato
Coordenador

Técnico

Promover a consulta a

pelo menos 3

operadores no
mercado;

lmediato
Coordenador

Técnico

Validação/decisão
sobre a informação
para aquisição de
serviços ou bens.

lmediato

Dirigente
máximo/
Diretor de

Serviços do
GPC

11)Autorização
de despesa não
justificada ou

insuf ic ie nte m e nt
e justificada.

B F

Qualquer aquisição
deve ser precedida de
informação escrita
descrevendo e
justif icando/
fundamentando a

necessidade;

lmediato

Dirigênte
máximo/
Diretor de

Serviços do
GPC

Elaboração de minuta
de lnformação lnterna
para aquisição de bens
e serviços, com a

definição da

informação mínima
que deverá constar
para fundamentar a

aqu isição;

lmediato
Diretor de

Serviços do
GPC

Validação/decisão
sobre a informação
para aquisição de
serviços ou bens.

lmediato

Dirigente
máximo/
Diretor de

Serviços do

GPC

12)Não respeitar
os

procedimentos
de contratação

correspondentes
ao valor da

despesa a

contrair.

B F

Qualquer aquisição
deve ser precedida de
informação escrita
descrevendo a situação
e

justif icandofundamen
tando a necessidade;

lmediato

Dirigente
máximo/
Diretor de

Serviços do

GPC

A informação deve
permitir ao dirigente
máximo saber o
procedimento de
contrataÇão a adotar.

lmediato
Diretor de

Serviços do

GPC

tI{F
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Risco

ldentificado
PO (1) rP(2) cR(3) Medidas Preventivas

Resultados
esperados

Prazo Responsáveis

13)Não

verificação e

conferência dos

bens entrados
na lRF.

B B F

lmplementação e

divulgação de
procedimentos de

verificação e

conferência de bens

adquiridos e/ou
requisitados à DR do

Património;

Assegurar a

eficácia,

economia e

tra nsparência

dos contratos
adjudicados.

lmediato
Diretor de

Serviços do
GPC

Segregação de funções
entre quem verifica e

confere ê quem requer
os bens.

lmediato
Coordenadores

Técnicos

Gestão de bens e aprovisionamento

14)Recursos
materiais

(equipamento)
não

inventa riados.

B F

Estabelecer
procedimentos de

registo/i nventariação
de recursos materiâis
(equipamentos) afetos
à lRF, com indicação do

local em que se

encontram e respetivos
destinatá rios

responsáveis;
Minimizar as

situações de

inobservâ ncia

de deveres

funcionais e

éticos na IRF

lmediato
Diretor de

Serviços do

GPC

Atualização do registo
dos recursos materiais,
sempre que se

verifique
alterações/su bstitu içõe

s.

lmediato
Coordenador

Técnico

15)Ausência de

controlo de
stock de bens

correntes
(consumíveis).

B F

lmplementação de
procedimentos para a

gestão interna de stock
de bens correntes;

lmediato
Diretor de

Serviços do

GPC

Registo atualizado dos

bens correntes em

stock.

lmediato
Coordenador

Técnico

Gestão Documental

16)Falta de

registo de

documentação/c
orrespondência.

B B F

Esta belecer

/implementar
procedimentos de

controlo ao nível do

registo de

documentação/
co rrespo ndê ncia;

Assegurar o

cumprimento
de regas de

controlo e de

acesso ao

arquivo e à

documentação

lmediato
Diretor de

Serviços do

GPC

Segregação de funções,
de pelo menos dois

níveis, entre quem

receciona a

documentação/corresp
ondência e quem a

regista no sistema de

sestão documental.

lmediato
Coordenadores

Técnicos
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Risco

ldentificado
PO (1) rP(2) GR(3) Medidas Preventivas

Resultados
esperados

Prazo Responsáveis

17)Extravio ou
deterioração de

documentação.
B B F

Estabelecer/implement
ar procedimentos
relativos ao
manuseamento e

arquivo de
documentação.

Assegurar o
cumprimento
de regas de
controlo e de
acesso ao

arquivo e à

documentação

lmediato
Diretor de

Serviços do

GPC

18)Acesso

indevido ao
arquivo.

M M M

Esta belecer
procedimentos e níveis

de acesso ao arquivo de
documentacão;

lmediato
Diretor de

Serviços do
GPC

Registo dos acessos. lmediato
Coordenador.

Técnico

IRF
lnspcl rìo lìegii'nal rlc []inanças PÌano rle Prevençào de Risiros de L'olrupção e lnliaçòes Lole.*.:rs

Legenda:
(1) Probabilidade de ocorrência (PO): A.lta (A) / Média (M) / Baixa (B)
(2) Impacto previsível (IP) - Gravidade das Consequências: Alta (A) / Média (M) / Baixa (B)
(3) Graduação do risco (GR): Elevado (E) / Moderado (M) / Fraco (F)
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